
Fórum Técnico do Plano Estadual da Política para a População em Situação de Rua 

1ª Reunião Preparatória – 5/10/2017 – 15h30 – Sala de Reuniões 1 da GPI 

Órgãos e
entidades
presentes

 Centro Regional de Referência em Drogas da UFMG – CRR-UFMG 
 Coletivo Margarida Alves 
 Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da Política Estadual para a População em Situação de Rua – Comitê 

PopRua-MG
 Companhia de Habitação do Estado de Minas Gerais – Cohab 
 Companhia Urbanizadora de Belo Horizonte – Urbel 
 Conselho Estadual de Assistência Social – Ceas-MG 
 Conselho Regional de Psicologia de Minas Gerais – 4ª Região 
 Coordenadoria de Inclusão e Mobilização Sociais – Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Ex-moradores de rua – Ipatinga e Juiz de Fora 
 Fórum Mineiro de Saúde Mental – FMSM 
 Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais – Iepha 
 Movimento Nacional de População de Rua – MNPR 
 Pastoral Nacional do Povo de Rua 
 Projeto Andanças da PUC Minas 
 Programa Pólos Reprodutores de Cidadania – UFMG 
 Secretaria de Estado de Defesa Social – Seds 
 Secretaria de Estado de Direitos Humanos, Participação Social e Cidadania – Sedpac 
 Secretaria de Estado de Cidades e Integração Regional – Secir 
 Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – Seplag 
 Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais – SES
 Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social – Sedese
 Subsecretaria de Políticas Para as Mulheres da Secretaria de Estado de Direitos Humanos, Participação Social e Cidadania
 Serviço Social Autônomo – SSA-Servas
 Superintendência de Bibliotecas Públicas e Suplemento Literário da Secretaria de Estado de Cultura

Parlamentares
e assessorias 

 Deputado André Quintão 
 Assessoria do deputado André Quintão 
 Assessoria do deputado Rogério Correia 

Assessoria
ALMG

 Gerência-Geral de Consultoria Temática – GCT 
 Gerência-Geral de Imprensa e Divulgação – GID 
 Gerência-Geral de Projetos Institucionais – GPI 
 Gerência-Geral de Relações Públicas e Cerimonial – GRPC 

Pauta 
Prevista

 Abertura 
 Breve apresentação dos convidados: nome e instituição que representa 
 Breve consideração sobre os eventos institucionais e sobre o evento em pauta 
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 Breve consideração do representante do Executivo e/ou do Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da Política

para a População em Situação de Rua sobre o andamento/nivelamento do evento 
 Pedido aos convidados de indicação de outras entidades não presentes para também integrar a Comissão Organizadora nas

próximas reuniões 
 Abertura da palavra para os convidados apresentarem suas expectativas para o evento 
 Marcação da próxima reunião preparatória 

Transcurso
 da reunião /

pontos
importantes

• Aberta a reunião sob a coordenação do Deputado André Quintão. 
• O deputado  esclareceu  que  o  propósito  das  reuniões  preparatórias  é  construir  o  fórum técnico  que  levantará  propostas  e

sugestões para a elaboração do Plano Estadual da Política para População em Situação de Rua. O deputado esclareceu também
que a realização do evento surgiu inicialmente de uma demanda da Secretaria de Estado de Direitos Humanos, Participação
Social e Cidadania – Sedpac – que foi acolhida pela ALMG. Dessa forma, por meio de requerimento assinado pelos deputados
André Quintão e Rogério Correia, a realização do evento foi  efetivada. O deputado reforçou que essa foi apenas a primeira
reunião de organização do evento e que outras se seguirão, sempre com a participação de várias entidades governamentais e da
sociedade civil. 

• Breve apresentação dos presentes: nome e entidade que representa. 
• O secretário adjunto da Sedpac contextualizou o surgimento da política para a população em situação de rua. Ele lembrou que,

em maio de 2009, o Movimento Nacional da População de Rua apresentou ao governo federal a proposta de elaboração de uma
política nacional. Em dezembro do mesmo ano, por meio do Decreto nº 7.053, tal política foi oficializada, sendo estabelecidos
princípios e objetivos e instalado um comitê intersetorial de acompanhamento desta política. Em Minas Gerais, em agosto de
2013, por meio da Lei Estadual nº 20.846, foi instituída a Política Estadual para População em Situação de Rua. A mesma lei
instituiu o comitê intersetorial estadual, composto por entidades do poder público, da sociedade civil e também por representantes
da população em situação de rua. Hoje, o comitê conta com representantes da população em situação de rua das cidades de
Ipatinga, Montes Claros e Juiz de Fora. As representações da Região Metropolitana de Belo Horizonte e do Triângulo Mineiro
estão em processo de renovação. O secretário homenageou Anita, representante da população de rua da RMBH no comitê, que
faleceu recentemente. Salientou também que uma das atribuições previstas para o comitê intersetorial é justamente a construção
de um plano estadual de políticas públicas para população em situação de rua e que o plano será criado por meio da parceria
entre o governo do Estado, a ALMG e a sociedade civil. 

• A equipe técnica da ALMG relatou que a Assembleia Legislativa possui mais de 20 anos de tradição na formulação e realização de
eventos institucionais com participação da sociedade civil e do poder público. O fórum técnico, modelo que será utilizado nesse
evento, é um dos tipos de eventos institucionais realizados. Ela ressaltou que todo o evento será construído de forma coletiva, por
meio de uma comissão organizadora. A comissão organizadora nesse evento é formada pelos membros do Comitê Intersetorial de
Acompanhamento e Monitoramento da Política Estadual para a População em Situação de Rua – Comitê PopRua-MG – e demais
entidades convidadas relacionadas  ao tema.  Esclareceu  que  novas entidades,  que não estiveram presentes  nessa  primeira
reunião, podem ser sugeridas para compor a comissão organizadora, desde que tenham relação com o tema do evento. Salientou
ainda a importância da participação e contribuição das diversas entidades na construção do evento e informou qual será o papel
da ALMG no fórum técnico. A Assembleia ficará responsável, sempre em parceria com as demais entidades, pela organização do
evento, por meio das reuniões preparatórias, pela realização da etapa final, pelo plano de comunicação e dará apoio no processo
de interiorização, a ser realizado pela Sedpac. Lembrou ainda que, em virtude da contenção de gastos, a ALMG não participará
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dos eventos a serem realizados no interior do Estado.
• A representante da Gerência de Relações Públicas – GRP – da ALMG informou o papel das áreas de comunicação no evento. A

GRP e outras gerências da área de comunicação da Assembleia serão responsáveis pela publicidade, pelas mídias digitais, pela
cobertura de TV e de rádio e pela mobilização do público para o evento. Ressaltou que será muito importante a realização de
parceria com as assessorias de comunicação das entidades da comissão organizadora para a mobilização de público além de
outras tarefas de comunicação e, para tanto, na próxima reunião serão recolhidos os contatos das assessorias. Explicou também
que,  na próxima reunião preparatória,  acontecerá uma apresentação formal  das  diversas ações de comunicação que serão
realizadas pela ALMG para o fórum técnico e será realizada uma pesquisa para levantar elementos que ajudarão na elaboração
da identidade visual. 

• Os representantes do Movimento Nacional de População de Rua agradeceram a disponibilidade do deputado André Quintão e
salientaram que  a  política  já  existe,  sendo  agora  necessária  a  criação  do  plano.  Afirmaram que  há  grande  expectativa  na
realização do evento e que deve ser pensada uma política para além da assistência. Para isso, o plano estadual deverá trabalhar
com prazos, metas, objetivos e a disponibilização de recursos financeiros. Como pontos primordiais, destacaram que deve-se
pensar  a habitação como política macro e estratégica para superação da situação de rua e também o empoderamento dos
municípios. Salientaram a necessidade de se pensar políticas estruturantes e garantir a implementação do plano nas ruas. 

• O representante do gabinete do deputado Rogério Correia desejou a todos um bom trabalho e reforçou os votos de que, com a
contribuição de todos, um bom plano estadual possa ser elaborado. 

• O Deputado André Quintão esclareceu que a etapa regional da construção do plano terá como protagonistas o governo do Estado
e o comitê intersetorial. A ALMG ficará responsável pela realização das reuniões preparatórias e da etapa final. Isso acontece em
virtude das medidas restritivas à realização de eventos da ALMG no interior, a fim de diminuir os dispêndios financeiros face à
dificuldade econômica do Estado. Salientou que deve-se focar na construção de um plano estadual mais prático, que leve em
conta a situação da população de rua no contexto econômico e social e reconheça a complexidade e a intersetorialidade do tema.
Ressaltou a importância da construção do plano dentro da visão federativa e da busca de medidas e resoluções que sejam
efetivas. Citou o Seminário Legislativo Pobreza e Desigualdade, realizado anteriormente, que obteve desdobramentos efetivos.
Afirmou que isso será construído ao longo da realização do fórum técnico e que o objetivo dessa primeira reunião preparatória foi
levantar as expectativas sobre o evento das entidades da comissão organizadora. 

• O representante da Sedpac no Comitê PopRua-MG contextualizou como foi pensada, no início do ano, a construção do plano
estadual. Destacou a importância da mobilização da sociedade, da população em situação de rua e de todas as pessoas que
desenvolvem um trabalho nessa área, bem como de se ir ao interior do Estado para ouvir as demandas. Ressaltou a intenção de
construir um plano de forma colaborativa, participativa, com o protagonismo das pessoas que estão em situação de rua, e que
tenha repercussão efetiva na sociedade. Lembrou que, para isso, o plano deve definir metas, objetivos, prazos, responsabilidades
e prever ações que garantam o que está escrito na lei. 

• Os representantes do Movimento Nacional da População em Situação de Rua lembraram ainda que é preciso pensar como fazer
os municípios aderirem à Política Estadual. Eles citaram a última pesquisa nacional, realizada em 2007 pelo Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada – Ipea –, que apresentou uma estimativa de 102 mil pessoas em situação de rua no Brasil, e destacaram que
é preciso informar e capacitar esta população para que ela possa participar da construção das políticas públicas. 

• A representante do Conselho Estadual de Assistência Social – Ceas – ressaltou a intersetorialidade da política para a população
em situação de rua e a importância de cada pasta, como as de Saúde, Educação e Cultura, assumir a responsabilidade que lhes
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cabe nesta política. 
• A secretária-adjunta de Assistência Social da Prefeitura de Belo Horizonte destacou a questão da população de rua como uma

prioridade da atual administração. Ela comentou a formação de um grupo de trabalho, com gestão democrática e participativa,
para  diagnóstico  dos serviços  oferecidos  e  o  estabelecimento  de parâmetros  para  estes  serviços.  Este  grupo,  que vem se
reunindo desde abril desse ano, é formado por trabalhadores destes serviços, representantes de movimentos sociais e usuários.
Segundo ela, em dezembro, será realizado seminário para apresentação de um plano de reordenamento dos serviços de proteção
social. Ela lembrou ainda a importância da inclusão, no plano estadual, de uma política para o migrante, já que Belo Horizonte
recebe muitas pessoas de fora, que vêm em busca de trabalho e, muitas vezes, acabam vivendo nas ruas. Ressaltou também a
importância do atendimento individualizado às pessoas em situação de rua para que possa ser mais efetivo. 

• O representante do Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais – Iepha-MG – da Secretaria de Estado
de  Cultura  ressaltou  a  importância  da  articulação  entre  os  diferentes  órgãos  da  administração  para  promover  um  melhor
atendimento da população em situação de rua em todas as regiões do Estado. Além disso, ressaltou a importância de se pensar a
política de forma macro, inclusive levando-se em conta a territorialidade, mas sem se esquecer do atendimento individualizado. 

• O representante do Ministério Público de Minas Gerais – MPMG – no Comitê PopRua-MG salientou a importância da diversidade
de experiências ali presentes. Considerou que deve ser pensada a otimização dos recursos estaduais disponíveis por meio da
prestação de serviços de forma regionalizada com o objetivo de atender mais de um município. A respeito da mobilização social,
ressaltou a importância da abertura da sociedade para que a política pública seja efetivada. Nesse ponto, a comunicação possui
papel fundamental a fim de que a sociedade abrace a política pública. Lembrou também que é necessário incluir no plano estadual
metas de adesão para os municípios. 

• A representante do Programa Pólos Reprodutores de Cidadania da UFMG ressaltou a importância da presença, na organização
do evento,  de representantes dos conselhos.  Citou os conselhos de educação,  de cultura,  de habitação,  de saúde e os de
pessoas com deficiência e em sofrimento mental. Reafirmou a importância da adesão dos municípios ao plano estadual. Sugeriu
que deve ser estabelecido um diálogo com os municípios, inclusive propondo-se contrapartida a eles, de modo a incentivar a sua
adesão. Reforçou também a importância da conscientização da sociedade sobre a situação da população de rua e da definição de
ações de monitoramento do plano estadual. 

• A representante da Gerência de Relações Públicas da ALMG esclareceu que desde o início, quando a ALMG, em conjunto com a
Sedpac e o Comitê PopRua-MG, iniciou os preparativos para a organização desse evento, foram identificadas duas necessidades
e/ou demandas de comunicação: (1) conscientização da sociedade, para que ela acolha a realização do fórum técnico; e (2)
mobilização para que o público relacionado à temática do evento participe. 

• A representante da Secretaria de Estado de Defesa Social – Seds – sugeriu a participação de representantes da Polícia Civil e da
Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG – na comissão organizadora. Trouxe dados de violência contra a população em situação
de rua que evidenciam o aumento do número de ocorrências tanto de crimes contra o próprio morador de rua como também
contra os bens e valores dessas pessoas. 

• Com relação ao convite à PMMG, o representante da Sedpac esclareceu que ela compõe o Comitê PopRua-MG e foi convidada a
participar.  O representante da instituição,  entretanto,  não pode comparecer  a essa primeira reunião.  Segundo ele,  a PMMG
continuará a ser convidada para as reuniões subsequentes e a Polícia Civil também será convidada. 

• A representante da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – Seplag – perguntou como os participantes da reunião e
seus conhecimentos serão aproveitados na elaboração do plano estadual por meio do fórum técnico. Salientou a importância do
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papel das prefeituras para que muitos municípios sejam atingidos. Comentou a experiência em nível nacional de elaboração de
termo de adesão do município ao compromisso que poderá ser aplicada em nível estadual. 

• O Deputado André Quintão esclareceu que o Comitê PopRua-MG já fez um esforço prévio de pensar na organização do evento e
sugere que esse esforço seja utilizado como ponto de partida na organização. O representante da Sedpac no Comitê PopRua-MG
informou que disponibilizará aos membros da comissão organizadora o material já elaborado. 

• A equipe técnica solicitou que fossem encaminhadas a essa gerência as sugestões de novas entidades para compor a comissão
organizadora. Informou também que para as próximas fases da organização do evento deve-se pensar quais seriam os objetivos
do fórum técnico, a estrutura temática, se haverá documento de referência, qual metodologia de abordagem tanto da população
em situação de rua quanto da rede de apoio e em como chegar nesses dois públicos distintos.

• A representante do Centro Regional de Referência em Drogas – CRR – da UFMG lembrou que não se pode deixar os migrantes
de lado, já que eles compõem parcela significativa da população de rua, de acordo com os dados do Terceiro Censo da População
em Situação de Rua de Belo Horizonte, realizado em 2013, e de Sete Lagoas, realizado em 2014. Ainda neste sentido, deve-se
pensar  também em políticas  para os  municípios  que não possuem população de rua,  mas que contribuem com migrantes.
Ressaltou a importância do envolvimento da sociedade civil, não só por meio da conscientização sobre o tema, mas também de
participação  efetiva.  Sugeriu  o  convite  à  Câmara de  Dirigentes  Lojistas  –  CDL –,  já  que,  muitas  vezes,  são  os  lojistas  os
responsáveis pelas solicitações de retirada destas pessoas das ruas e, por outro lado, poderiam contribuir para solucionar a
demanda por trabalho desta população, que, como demonstram as pesquisas, tem um grau de escolaridade significativo. 

• A representante da Secretaria de Estado de Saúde – Ses – no Comitê PopRua-MG parabenizou o Comitê e os deputados André
Quintão e Rogério Correia. Ressaltou que o tema deve ser abordado na perspectiva de inclusão e não de exclusão. Lembrou que,
em momento de crise, deve-se pensar em espaços e possibilidades de inclusão e em como utilizar de maneira mais racional os
recursos existentes.

• O Deputado André Quintão esclareceu que os gabinetes dos deputados que assinam o requerimento do evento estarão presentes
em todas as reuniões preparatórias, por meio de suas assessorias, e que os deputados farão o possível para comparecer ao
maior número de reuniões. 

• O representante do Movimento Nacional da População em Situação de Rua sugeriu a participação das instituições Cáritas e
Pequeninos de Jesus de Juiz de Fora na Comissão Organizadora. Destacou também a importância de se pensar os serviços
oferecidos para as pessoas em situação de rua. Lembrou ainda a necessidade de se disponibilizar recursos que assegurem a
participação da população em situação de rua no evento. 

• A representante  da  Pastoral  Nacional  do  Povo  de  Rua  ressaltou  a  importância  do  comprometimento  do  poder  público  na
construção e execução do plano. Afirmou que Minas Gerais tem total condição de fazer a diferença e instituir políticas públicas que
transformem a realidade da população em situação de rua. 

• O representante da população em situação de rua da cidade de Ipatinga no Comitê PopRua-MG sugeriu que sejam convidados os
centros POPs e os centros de acolhimento dos municípios. 

• A representante da Secretaria  de Cidades e  de Integração Regional  – Secir  –  ressaltou a disponibilidade da secretaria  em
contribuir e parabenizou a iniciativa de realização do evento. 

• A representante  da Secretaria  de  Assistência  Social  da  Prefeitura  de Belo  Horizonte  sugeriu  que sejam convidadas para  a
organização do fórum técnico as seguintes instituições: Instituto Darcy Ribeiro, Sociedade São Vicente de Paulo, Cáritas, Agência
Adventista de Desenvolvimento e Recursos Assistenciais – Adra – e Providência Nossa Senhora da Conceição. Sugeriu que todos
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os subgrupos tenham representantes dos usuários dos serviços das politicas públicas. 
• A assessoria do Gabinete do Deputado André Quintão sugeriu que sejam convidadas a Associação Mineira dos Municípios – AMM

–, assim como sua Diretoria de Assistência Social, e a Associação dos Municípios da Região Metropolitana de Belo Horizonte –
Granbel. 

• A equipe técnica esclareceu que neste momento da organização do evento são priorizados os convites a entidades de Belo
Horizonte, uma vez que as reuniões preparatórias são realizadas na capital. Nada impede, entretanto, que sejam convidadas
instituições do interior do Estado e que seus representantes, caso tenham disponibilidade, participem das reuniões. Os parceiros
do interior  serão muito importantes também na mobilização para os eventos da etapa de interiorização.  Informou que serão
enviados, por e-mail, a memória dessa reunião e o projeto para o evento de construção do plano estadual elaborado pela Sedpac. 

Próxima
reunião

• Dia 20 de outubro de 2017, sexta-feira,  às 14 horas, na Sala de Reuniões 1 da GPI, localizada no 4° andar do Edifício
Tiradentes (Rua Rodrigues Caldas, 79, Bairro Santo Agostinho). 

Tarefas
combinadas

• Solicitado aos parceiros que tragam, para a próxima reunião, sugestões de objetivos e de estruturação/divisão temática do evento.


